
REPUBLICA D E  C H I L E  
H. JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 

ACTA N o  5 /87 

Fecha : 7 de  a b r i l  de  1987 

Cuenta d e l  S e c r e t a r i o  de  Leg i s l ac ión  

1. O f i c i o  de  P r e s i d e n t e  de  Primera Comisión L e g i s l a t i v a :  s o l i c i -  
t a ,  r e s p e c t o  d e l  p royec to  de  l e y  que modi f ica  l a  l e g i s l a c i 6 n  
s o b r e  Seguros y  Valores ,  suspender  t r a m i t a c i ó n  d e l  p royec to  
y  o t o r g a r  un nuevo p l azo  de  s e s e n t a  d l a s ,  contado desde  l a  f e  - 
cha de  r ecepc i6n  de i n d i c a c i ó n  s o b r e  e l  mismo. 

- Se accede.  

2 .  O f i c i o  de  P r e s i d e n t e  de  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a :  s o l i c i  - 
t a  nuevo p l azo  d e  qu ince  d l a s ,  a  c o n t a r  de  l a  r ecepc ión  de 
i n d i c a c i ó n  s o l i c i t a d a  a  l a  Super in tendenc ia  de  Seguridad So- 
c i a l ,  r e s p e c t o  d e l  p royec to  d e  l e y  que modi f ica  Ley sob re  
P r e v i s i ó n  de P e r i o d i s t a s .  

- Se accede.  

3 .  O f i c i o  d e  P r e s i d e n t e  de  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a :  s o l i c i  - 
t a  cambio de  c a l i f i c a c i 6 n ,  d e  f á c i l  despacho a  o r d i n a r i o ,  
suspendiéndose e l  p l azo  dé  t r a m i t a c i á n  h a s t a  que se r e c i b a  
información s o l i c i t a d a  a l  s eño r  Min i s t ro  de  Defensa Nacional ,  
r e s p e c t o  d e l  p royec to  de  l e y  que modi f ica  E s t a t u t o  d e l  Perso- 
n a l  de l a s  Fuerzas  Armadas. 

- Se accede.  

TABLA -- 

l. Proyecto  d e  l e y  que d i spone  e r e c c i ó n  de un monumento a  l o s  
m á r t i r e s  de  Carab ineros  de  C h i l e .  

- Se aprueba.  

2 .  Proyecto  d e  l e y  que d i spone  e r e c c i 6 n  de  monumento a  l o s  hé- 
r o e s  y  p r ó c e r e s  de  l a  p a c i f i c a c i ó n  de  l a  Araucanla ,  de  l a  
gue r r a  c o n t r a  l a  Confederación Perú-Bol iviana y  de  l a  gue - 
r r a  d e l  Pacifico, 

- Se aprueba con modi f icac iones .  

3 .  Proyecto  de  l e y  que modi f ica  a r t l c u l o  30  d e  l a  Ley N o  11,.764, 
en orden  a  e s t a b l e c e r  l a  g r a t u i d a d  de  poderes  n o t a r i a l e s  cuan 
do tengan exclusivamente  por  f i n a l i d a d  e l  cobro de  l a s  pensi% - 
nes  que pagan l a s  i n s t i t u c i o n e s  de  p r e v i s i ó n .  

- Se aprueba.  



R E P U B L I C A  D E  C H I L E  
H. JUNTA DE GOBIERNO 

S E m A R I A  

A C T A  N o  5 / 8 7  

--En Sant iago  de C h i l e ,  a  s i e t e  d i a s  d e l  m e s  de  

a b r i l  de  m i l  novec ien tos  ochenta  y  s i e t e ,  s i endo  l a s  1 6 . 0 0  

h o r a s ,  se reúne en  Ses i6n  L e g i s l a t i v a  l a  H .  J u n t a  de  Gobier - 

no i n t e g r a d a  por  s u s  Miembros t i t u l a r e s ,  s eño res :  Almirante  

J o s é  T.  Merino C a s t r o ,  Comandante en J e f e  de  l a  Armada,quien 

l a  p r e s i d e ;  General  d e l  A i r e  Fernando Mat the i  Aubel, Coman - 
d a n t e  en J e f e  de  l a  Fuerza Aérea; General  D i r e c t o r  Rodolfo 

Stange Oe lcke r s ,  D i r e c t o r  General  de  Carab ineros ,  y  Tenien te  

General  Humberto Gordon Rubio. Actúa como S e c r e t a r i o  de  l a  

J u n t a  e l  t i t u l a r ,  B r i g a d i e r  s eño r  Nelson Robledo Romero. 

A s i s t e n ,  además, l o s  s eño res :  Vicea lmiran te  P a t r i -  

c i o  C a r v a j a l  Prado,  Min i s t ro  de  Defensa Nacional ;  A lbe r to  

Cardemil Her re ra ,  S u b s e c r e t a r i o  d e l  I n t e r i o r ;  B r i g a d i e r  Ma - 
nue l  Concha Mar t lnez ,  S u b s e c r e t a r i o  de  Hacienda; René S a l a  - 
mé Mar t in ,  S u b s e c r e t a r i o  de  Educación P b b l i c a ;  B r i g a d i e r  G e  - 
n e r a l  J u l i o  Andrade Armijo, J e f e  de  Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  

Cont raa lmiran te  Jo rge  Martlnez Busch, J e f e  de  Gabinete de  l a  

Armada; General  Rigober to  González Muñoz, J e f e  de  Gabinete 

de Carab ineros ;  Coronel  de  Aviación Albe r to  Varela  Altamira-  

no,  J e f e  de  Gabinete de  l a  Fuerza Aerea; Cont raa lmiran te  Ger - 
mán Toledo Lazcano, i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Comisión Legis-  

l a t i v a ;  B r i g a d i e r  Richard Quaas Bornscheuer,  i n t e g r a n t e  de  l a  

Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de  E j é r c i t o  Luis  Rivas 

O t á r o l a ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capi - 
t á n  de  Navlo ( J T )  Mario Duvauchelle Rodrlguez,  S e c r e t a r i o  de  

Leg i s l ac ión ;  Capi tán  de  Navio Raúl Zamorano T r i v i ñ o ,  i n t e g r a n  - 
t e  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de  Aviación (J) 

Hernán Chávez Sotomayor, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  General  Ma - 
t t h e i ;  T t e .  Coronel  de  E j é r c i t o  Juan Car lo s  Salgado Broca l ,  

i n t e g r a n t e  de  l a  Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Capi tán de  Fraga - 

t a  ( J T )  J o r g e  Bey t l a  Valenzuela ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Co - 

misión L e g i s l a t i v a ;  Mayor de  E j é r c i t o  (J )  P a t r i c i o  Baeza 
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Ossand6n; Capi tán  de  Corbeta  ( J T )  J u l i o  Lavln Valdés ,  i n t e -  

g r a n t e  d e  l a  Pr imera  Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Mayor de  Carabi-  

ne ros  Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor J u r l d i c o  d e l  s eño r  

General  Stange;  Jo rge  S i l v a  Rojas ,  P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval 

y  Humberto B o l d r i n i  Dlaz ,  J e f e  de  Relaciones  PGbl icas ,  Ase- 

s o r  J u r l d i c o  y  Redactor de  Ses iones ,  r e spec t ivamen te ,  de  l a  

S e c r e t a r l a  de  l a  H .  J u n t a  de  Gobierno; Ram6n Suárez Gonzá - 
l e z ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Segunda Comisi6n L e g i s l a t i v a ,  y  Jo rge  

Correa  F o n t e c i l l a  y  Luis  Ducós Kappes, i n t e g r a n t e s  de  l a  

Cuar ta  Comisi6n L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Se a b r e  l a  Ses i6n .  

Ofrezco l a  p a l a b r a ,  

CUENTA 

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con s u  v e n i a ,  

señor  Almirante .  

Excma. J u n t a  de  Gobierno, e n  l a  Cuenta no f i g u r a n  

Mensajes n i  tampoco i n d i c a c i o n e s  d e l  E j e c u t i v o ,  E l l a  d i c e  r e  - 
l a c i ó n  con p e t i c i o n e s  de  las  Comisiones L e g i s l a t i v a s .  

La pr imera  es d e l  s eño r  P r e s i d e n t e  de  l a  Pr imera  Co - 
misi6n L e g i s l a t i v a  y  se r e f i e r e  a l  p royec to  de  l e y  que modi f i  - 
c a  l a  l e g i s l a c i ó n  s o b r e  Seguros y Valores .  

E s t e  p royec to  es muy complejo,  t iene una c a l i f i c a  - 
c i6n  d e  o r d i n a r i o  ex t enso ,  está r ad i cado  e n  l a  Pr imera ,  pero  

como Comisión L e g i s l a t i v a  C o n j u n t a y e l  p l azo  p a r a  evacuar  e l  

informe se vence precisamente  hoy d l a .  

Expone e l  s eño r  Almirante  Merino que s e  han e f e c t u a  - 
do d i s t i n t a s  r eun iones  en  l a  Comisi6n Conjunta con personeros  

d e l  á r e a  r e s p e c t i v a  d e l  E j e c u t i v o  y  se ha  podido a d v e r t i r  que 

f a l t a n  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s  d e s t i n a d a s  a completar  l a  i n i c i a  - 

t i v a .  

Dice e l  s eño r  Almirante  que e s  un proyec to  muy com- 
p l e j o  que r e q u i e r e ,  i n c l u s o ,  de  e v e n t u a l e s  i n d i c a c i o n e s  y  que 

a s l  se ha convenido con g e n t e  d e l  E j e c u t i v o ,  l o  que hace nece - 
s a r i o ,  f r e n t e  a l  vencimiento d e l  p l azo ,  pr imero,  suspender  e l  
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plazo del proyecto hasta que llegue la indicación a que me he 

referido. Y, segundo, otorgar sesenta dlas a la comisión Con- 

junta para evacuar el informe, desde que lleguen lasindicaciones 

que se esperan. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Habrla acuerdo? 

El señor GENERAL MATTHE1.- SI, acuerdo. 

El señor GENERAL STANGE.- Acuerdo. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- De acuerdo. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El segundo 

oficio de Cuenta dice relación con el proyecto que modifica 

la previsión de periodistas. Es el boletln No 807-13 y est6 

siendo estudiado en la Segunda Comisi6n Legislativa, la cual 

está actuando también como Conjunta. 

Señala el señor Presidente de la Segunda Comisión 

Legislativa que con ocasión de la discusión en la Comisi6n 

Conjunta, surgió un planteamiento de la Comisi6n Legislativa 

Tercera, en cuanto a la conveniencia de verificar en la prác - 

tica cómo funcionarla este sistema, que es relativamente com - 
plicado, porque se trata de traspasar a personal que est6 im - 
poniendo e, incluso, ya fallecido, en la Caja de Previsi6n 

de Empleados P6blicos al sistema de previsi6n de la Caja de 

Previsi6n de Empleados Particulares. 

Entonces, es necesario verificar cómo operarla en 

la prácticael proyecto, razón por la cual se habl6 con el Eje - 
cutivo sobre esta materia, especlficamente con el Superin- 

tendente de Seguridad Social, quien encontró absolutamente pro - 
cedente esto, pero requiere un tiempo para que la Superinten - 
dencia de Seguridad Social haga la proposición correspondiente. 

En slntesis, el señor Presidente de la Comisión Con- 

junta, por los antecedentes señalados, solicita quince dlas de 

plazo para evacuar su informe del proyecto boletln No 807-13. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Vence hoy dla. 

¿Hay acuerdo? 

El señor GENERAL MATTHE1.- Acuerdo. 
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E l  s e ñ o r  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo.  

E l  s eño r  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Conforme. 

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  Gltimo o f i  - 
c i o  de  Cuenta prov iene  d e l  s eño r  P r e s i d e n t e  de  l a  Cuar ta  Co- 

mis ión L e g i s l a t i v a .  Dice r e l a c i ó n  con e l  proyec to  b o l e t l n  N o  

804-02, que e s  una modi f icac ión  a l  E s t a t u t o  d e l  Pe r sona l  de  

l a s  Fuerzas  Armadas y que conc ie rne  a un proyecto de ley del Ejecu - 

t i v o  que t i e n e  por  o b j e t o  p o s i b i l i t a r  a l  pe r sona l  de  Emplea- 

dos  C i v i l e s  de  l a s  Fuerzas  Armadas e l  cómputo de  h a s t a  un año 

en cada grado ,  d e l  tiempo s e r v i d o  como O f i c i a l ,  O f i c i a l  de  

Reserva llamado a l  s e r v i c i o  a c t i v o ,  Cuadro Permanente o de  

Gente de  Mar, o Empleado C i v i l  a  c o n t r a t a ,  p a r a  l o s  e f e c t o s  

de  cumpli r  e l  r e q u i s i t o  d e  tiempo mlnimo en  e l  grado y d e c l a  - 
rar que t a l  abono, en ningdn c a s o ,  puede a l t e r a r  l a  ub i cac ión  

d e l  f u n c i o n a r i o  en  s u  e s c a l a f ó n .  

Recordar6 l a  Excma. J u n t a  de  Gobierno que ,  a n t e r i o r  - 

mente, se acordó r e m i t i r  a l  P r e s i d e n t e  d e  l a  RepGblica una s u  - 

g e r e n c i a  p a r a  i n c l u i r  a Carab ineros  e I n v e s t i g a c i o n e s ,  y  e l  

1 0 ' d e  d ic iembre  l l e g ó  l a  i n d i c a c i 6 n  r e s p e c t i v a ,  en  l a  c u a l  se 

i n c l u y e  a  l o s  Empleados C i v i l e s  de  Ca rab ine rosy  Empleados C i -  

v i l e s  de  l a  P o l i c í a  de  I n v e s t i g a c i o n e s  en l a  i n d i c a c i ó n .  

Seña la  en  e s t a  m a t e r i a ,  y es tando  a s l  l as  c o s a s ,  e l  

General  s eño r  Gordon, , que en._ a t e n c i ó n  a l a  i n d i c a c i ó n  s u r -  

g i ó  l a  neces idad  de  o f i c i a r  a l  Min i s t ro  de  Defensa p a r a  p e d i r  

c l a r i f i c a c i o n e s  r e s p e c t o  de  l a  i n d i c a c i ó n ,  l o  que s e  h i z o  e l  

15 de  enero  d e l  87 .  

AGn no ha l l e g a d o  e l  o f i c i o  d e l  señor  M i n i s t r o  de  

Defensa Nacional ,  l o  que hace n e c e s a r i o ,  por  e l  problema d e l  

p l azo  que l e  e s t 6  c o r r i e n d o  a  l a  Comisión Conjunta ,  d i spone r  

e l  cambio de  c a l i f i c a c i ó n  d e l  p royec to ,  d e  f á c i l  despacho a  

o r d i n a r i o ,  y suspender  l o s  p l a z o s  d e  t ramikac ión  de  l a  i n i c i a  - 
t i v a  m i e n t r a s  no se r e c i b a  e l  an t eceden te  s o l i c i t a d o .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay acuerdo? 

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  s eño r  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Conforme. 

E l  s e ñ o r  GENERAL STANGE.- S I .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Conforme, se suspende 

e l  p l azo .  
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E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Terminada l a  

Cuenta. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.-  E l  S e c r e t a r i o  de  l a  Jun - 

t a ,  ¿ t i e n e  Cuenta? 

E l  s e ñ o r  SECRETARIO DE LA JUNTA.- No hay Cuenta,  m i  

Almirante .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

TABLA 

1. PROYECTO DE LEY QUE DISPONE LA ERECCION DE UN MONUMENTO A 

LOS MARTIRES DE CARABINEROS DE CHILE (BOLETIN N o  7 4 8 - 0 2 )  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  p a l a b r a  e l  abo - 

gado in formante .  

E l  s eño r  JORGE CORREA, RELATOR.- Con l a  ven ia  d e  l a  

Excma. J u n t a  d e  Gobierno, paso a exponer un proyec to  de  l e y  

que d i spone  l a  e r e c c i 6 n  de un monumento a lo s  mártires de Ca- 

r a b i n e r o s  de  C h i l e .  

E s t e  p royec to  tuvo  s u  o r i g e n  en un Mensaje d e  S.E. 

e l  P r e s i d e n t e  d e  l a  Repúbl ica  y  f u e  r e c a l i f i c a d o  de  f á c i l  d e s  - 

pacho, habiéndose d i s p u e s t o  que su  e s t u d i o  s e  e f e c t u a r a  por  

una Comisión Conjunta.  

E n t r e  l o s  documentos que acompañan a l a  i n i c i a t i v a ,  

d e s t a c a  e spec i a lmen te  e l  informe t é c n i c o  s u s c r i t o  por  l o s  se- 

ñores  M i n i s t r o s  d e  Defensa Nacional ,  d e l  I n t e r i o r  y  de  Educa- 

c ión  P ú b l i c a ,  donde se m a n i f i e s t a  que e l  Supremo Gobierno ha 

est imado convenien te  p a t r o c i n a r  e s t a  i n i c i a t i v a  l e g a l  d e s t i n a  - 

daya  e r ig i r  un monumento a  l o s  m6rtires d e  Carab ineros  de  C h i l e ,  

e l  c u a l  c o n s t i t u i r á  un reconocimiento pfiblico a l  s a c r i f i c i o  

d e l  p e r s o n a l  ca ldo  en e l  cumplimiento d e l  debe r .  

Se agrega  que d icho  reconocimiento se e x t i e n d e  a 

a q u e l l o s  miembros de  o rgan izac iones  y  c u e r p o s p l i c i a l e s  que 

preced ie ron  a Carab ineros  y  que pe rd i e ron  l a  v i d a  en e l  cumpli - 
miento d e l  deber .  
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Por -último, se expresa  que l a  i n i c i a t i v a  no i r r o -  

g a r 5  mayor g a s t o  f i s c a l ,  pues s u  c o s t o  se f i n a n c i a r á  conapor - 
t e s ,  donaciones  o  e rogac iones  v o l u n t a r i a s  que l a  c iudadania  

e i n s t i t u c i o n e s  deseen e f e c t u a r .  

La Te rce ra  ComisiBn L e g i s l a t i v a  es t imó que l a s  do- 

nac iones  p a r a  l a  c o n s t r u c c i 6 n  d e l  monumento d e b e r l a n  quedar 

exen ta s  d e l  pago d e l  impuesto c o r r e s p o n d i e n t e ,  por  l o  que su  - 
g i r i 6  p e d i r  e l  r e s p e c t i v o  p a t r o c i n i o  d e l  E j e c u t i v o ,  l o  c u a l  

d i spuso  l a  Excma. J u n t a  d e  Gobierno a l  s e ñ a l a r  que é s t a s  de- 

b e r l a n  quedar  e x e n t a s  d e l  impuesto correspondiente y ,  a l  m i s -  

mo t iempo,  h a c e r  e x t e n s i v o  e l l o  a  l a  l e y  que d i spuso  l a  cons - 
t r u c c i ó n  d e l  monumento a l  Almirante  Ca r lo s  Condel l .  

Sobre e l  p a r t i c u l a r ,  e l  E j e c u t i v o  r e m i t i 6  l a  p e r t i  - 
nen te  i n d i c a c i ó n  a d i t i v a ,  l a  c u a l ,  en  l o  s u b s t a n c i a l  agrega 

c inco  a r t l c u l o s  a  l o s  d e l  p royec to  o r i g i n a l .  

Los p r o p ó s i t o s  de  l a  i n i c i a t i v a  bdsicamente son los 

s i g u i e n t e s .  En pr imer  l u g a r ,  a u t o r i z a r  l a  cons t rucc i6n  de  un 

monumento, en l a  c iudad  de  San t i ago ,  en memoria de  l o s  m á r t i  - 
r e s  de  Carab ineros  de  C h i l e .  

En segundo té rmino ,  d i spone r  que e l  f i nanc i amien to  

de  e s a  o b r a  s e  e fec t f ie  mediante a p o r t e s ,  donaciones  o  eroga-  

c iones  v o l u n t a r i a s .  

En t e r c e r  l u g a r ,  s e  c r e a  una Comisión ad honorem 

encargada de  l a  e j e c u c i 6 n  de  l a s  f i n a l i d a d e s  de  l a  l e y .  

En c u a r t o  té rmino ,  se e s t a b l e c e  l a  p o s i b i l i d a d  de  

que l o s  c o n t r i b u y e n t e s  de  l a  Ley s o b r e  Impuesto a  l a  Renta 

que d e c l a r e n  mediante  ba lance  g e n e r a l  y  efect-úen donaciones  

para  l a  cons t rucc ión  d e l  monumento, puedan r e b a j a r  como gas  - 
t o  l a s  sumas de  d i n e r o  donadas,  p a r a  de te rminar  l a  r e n t a  11 - 
quida  imponible h a s t a  por  un monto de l  1 0 %  de  d i c h a  r e n t a  

l l q u i d a  de pr imera  c a t e g o r l a  d e l  donante .  

En q u i n t o  l u g a r ,  p r e c e p t u a r  que t a l e s  donaciones  

no r e q u e r i r á n  d e l  t r á m i t e  de  i n s i n u a c i 6 n  y e s t a r á n  exen ta s  

de todo  impuesto.  

Y por  dltimo,dispone hace r  e x t e n s i v o s  l o s  b e n e f i  - 
c i o s  s eña l ados  a l a s  donaciones  que s e  e f e c t ú e n  p a r a  l l e v a r  
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a efecto la construcción del monumento al Almirante Carlos 

Condell hasta por un monto de veinticinco millones de pe - 
SOS. 

La Secretarla de Legislaci6n estimó que el proyec - 
to era constitucionalmente idóneo, pero hizo presente que 

éste no determina ni regula las atribuciones de que dispon- 

drá la Comisión que crea, circunstancia que podrla obstar a 

la mterialización efectiva de sus cometidos. 

No propone texto sustitutivo sobre el particular, 

por cuanto ello incidirla en dar solución a problemas espe- 

clficos que requieren la aplicaci6n de criterios discrecio- 

nales. 

Las Comisiones Legislativas Primera, Tercera y 

Cuarta aprobaron la idea de legislar, en general, de acuerdo 

con los términos propuestos por el Ejecutivo. 

La Segunda Comisi6n Legislativa aprobó, igualmen - 
te, la idea de legislar, no obstante lo cual expresó algunas 

reservas en cuanto al financiamiento de la obra y a la inte- 

gración de las personas que deberlan formar la Comisión. 

Por su parte, la Comisi6n Conjunta se reuni6 con 

el propósito de estudiar, tanto el texto primitivo de la ini - 

ciativa, como la indicación de S.E. el Presidente de la RepÚ - 
blica. Asistieron especialmente invi-bados a una de sus reu - 
niones representantes del señor Ministro de Hacienda. 

No obstante recomendar a la Excma. Junta de Gobier - 
no aprobar la idea de legislar sobre la materia, en lo subs- 

tancial adecua el proyecto en los siguientes términos. Prime - 
ro, estim6 necesario que el certificado para acreditar las 

donaciones que se efectGen, tanto para el monumento de los 

mártires de Carabineros de Chile, como aquellas que se reali - 
ten para la construcci6n del monumento al Almirante Carlos 

Condell, sea otorgado por el Presidente de la Comisión res - 
pectiva . 
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En segundo término, se acordó explicitar las facul - 

tades que tendrá la Comisión, con el propósito de que ésta 

cuente con los instrumentos legales necesarios que le permi- 

tan cumplir con el cometido que le confiere la iniciativa. 

Con ello se concuerda con lo expresado por la Secretarxa de 

Legislación en su informe. 

Y finalmente--lo que interesa--, se salva un vaclo 

que señala el proyecto original en términos de establecer el 

destino de los fondos que no se inviertan en la construcción 

del monumento a los mdrtires de Carabineros de Chile, expre- 

sándose que serán traspasados por iguales partes a la Corpo- 

ración de Ayuda al Menor (CORDAM) y a la Fundación Niño y Pa - 

tria. 

De acuerdo con lo anterior, la Comisión Informante 

somete a la consideración de la Excma. Junta de Gobierno un 

texto sustitutivo que consta de nueve artlculos permanentes, 

el cual materializa los propósitos que se han expuestos pre- 

cedentemente y que contiene las adecuaciones a que he hecho 

referencia, junto con otras de carácter formal y de técnica 

legislativa. 

Eso es todo, señor Almirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Gracias. 

Ofrezco la palabra. 

¿No hay observaciones? 

El señor GENERAL MATTHE1.- No hay. 

El señor GENERAL STANGE.- No hay. 

El señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- No tengo obser - 

vaciones . 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba. 

--Se aprueba el proyecto. 
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2 . -  PROYECTO DE LEY QUE DISPONE ERECCION DE MONUMENTO A LOS 

HEROES Y PROCERES DE LA PACIFICACION DELAARAUCANIA,  DE 

LA GUERRA CONTRA LA CONFEDERACION PERU-BOLIVIANAY DE LA 

GUERRA DEL P A C I F I C O  (BOLETIN 808-06). 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Tiene l a  p a l a b r a  e l  

R e l a t o r .  

E l  señor  LUIS DUCOS, RELATOR.- Con l a  ven ia  d e l  

s eño r  Almiran te  y demás miembros de  l a  Excma. J u n t a d e G o b i e r  - 
no, h a r é  una breve  r e l a c i ó n  d e  este p royec to  de  l e y  mediante 

e l  c u a l  e l  E j e c u t i v o  propone l a  e r e c c i ó n  de un monumento e n  

l a  c iudad  de  San t i ago ,  con e l  o b j e t o  d e  s e p u l t a r  e n  é l  a l o s  

p r ó c e r e s  y hé roes  de  l a  P a c i f i c a c i ó n  de l a  Araucanla q u e , h a -  

yan t e n i d o  des t acada  p a r t i c i p a c i ó n  en a q u e l l a  g e s t a ,  de  l a  

Guerra c o n t r a  l a  Confederación PerG-Boliviana y de  l a  Guerra 

d e l  P a c i f i c o ,  en  l a  medida en  que a s 5  l o  s e ñ a l e  e l  Pres iden-  

t e  de  l a  RepGblica. 

Pa ra  e s t o s  e f e c t o s  se c r e a  una comisi6n ad honorem 

i n t e g r a d a  po r  e l  Comandante en J e f e  d e l  E j é r c i t o ,  e l  Alca lde  

de  San t i ago  y l o s  decanos de  l a s  f a c u l t a d e s  de  a r q u i t e c t u r a  

de  l a s  u n i v e r s i d a d e s  con sede  e n  l a  c a p i t a l .  

En l o  demss, l a  i n i c i a t i v a  e s p e c i f i c a  l a s  a t r i b u  - 
c iones  de  esa comisión,  l a  que deberá  l l amar  a concurso y 

propender a l a  c o n s t r u c c i 6 n  d e l  monumento. 

Más a d e l a n t e ,  e n  cuanto  a s u  f i nanc i amien to ,  d i s -  

pone que é l  deberá  h a c e r s e  a t r a v é s  de  s u s c r i p c i d n  popu la r ,  

y p a r a  e l  e f e c t o  d i spone  l a  r e a l i z a c i 6 n  de  dos  c o l e c t a s  pG- 

b l i c a s .  A s i  v i ene  concebido e l  proyec to  d e l  E j e c u t i v o .  

Finalmente ,  d e c l a r a  que e l  l u g a r  donde se c o n s t r u  - 
ya este monumento s e r 6  cons iderado  r e c i n t o  m i l i t a r  p a ra  t o -  

dos l o s  e f e c t o s  p e r t i n e n t e s .  

Como c o r o l a r i o  de  l o  a n t e r i o r ,  e s t a b l e c e  que se de - 
c l a r a n  de  u t i l i d a d  p d b l i c a  l o s  t e r r e n o s  en  l o s  c u a l e s  l a  co - 
misión dec ida  c o n s t r u i r  e l  monumento, p a r a  l o  c u a l  d e s t i n a  

l o s  fondos en  e l  Presupues to  de  l a  Nacidn en l o  que f a l t a r e  
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de aquellos que se recauden por concepto de erogaciones po- 

pulares. 

La Secretarla de Legislación analizó la idoneidad 

constitucional del proyecto, lo encontró absolutamente apto 

e idóneo y realizó algunas observaciones fundamentalmente 

de carscter formal, todas las cuales, en obsequio de la bre - 
vedad, debo decir que fueron acogidas por la totalidad de 

las Comisiones Legislativas. 

En consecuencia, la idea de legislar viene aproba - 

da por todas las Comisiones Legislativas, con la salvedad 

de que la Segunda Comisión, aunque también la aprueba, por 

motivos que señala en la indicación correspondiente prefie- 

re eliminar la suscripci6n popular, en cuanto al financia - 
miento de la erección del monumento, y hacerlo enteramente 

con fondos pertenecientes al erario. 

Por consiguiente, se suprimiría lo relativo a las 

colectas y las disposiciones presupuestarias que a ese res- 

pecto contiene la iniciativa. 

Esta Comisión informante analizd las diferentes 

posiciones de las Comisiones qegislativas, en especial aque 

lla de la Segunda que acabo de indicar. 

Asimismo, formuló consultas al Ministerio del In- 

terior, el que, a su vez, hizo las pertinentes al Ministe - 
rio de Defensa, Secretarlas de Estado patrocinantes de la 

idea de fondo del proyecto, sin perjuicio de la firma de Ha - 

cienda, también puesta en 61, y, en slntesis, el Ejecutivo 

no ha116 inconveniente en acoger la posici6n de la Segunda 

Comisión Legislativa. 

Es as2 como en el texto sustitutivo que W.SS. tie - 
nen a su disposición se elimina la suscripción popular como 

manera de allegar fondos para la erección del monumentoy,por 

cierto, también se suprimen las colectas y se modificaelsis - 

tema presupuestario haciéndolo acorde con el sistema de co - 
sas conforme con esta situación. 

Por lo tanto, el proyecto no tendrla problema. 
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L a  Comisión in formante  e l a b o r ó  e l  t e x t o  s u s t i t u t i  

vo t r a t a n d o ,  en  l o  p o s i b l e ,  de  d a r l e  mayor a g i l i d a d ,  porque, 

por  e jemplo,  l o  r e f e r e n t e  a l a  comisión encargada de v e l a r  

po r  l a  cons t rucc ión  d e l  monumento ven la  un t a n t o  c a r e n t e  de  

f a c u l t a d e s  e j e c u t i v a s .  

Se l e  o to rgan  é s t a s  en e l  s e n t i d o  de  no ~ 6 1 0  l l a -  

m a r  a  concurso p a r a  e s t u d i a r  l a  e r e c c i ó n  d e l  monumento, si-  

no que d e  c o n c r e t a r  l a  obra :  l l amar  a  concurso,  d e c i d i r ,  o r  - 
dena r  l a  cons t rucc iÓn,  e j e c u t a r l a ,  es d e c i r ,  l l e v a r  a  cabo 

e l  cometido que se l e  encomienda por  l a  l e y ,  y  no d e j a r l o  

p rác t i camen te  en t r egado  a  una l e g i s l a c i ó n  g e n e r a l  o  a  o t r a  

que pud ie re  d i c t a r s e  y  que no se consigna e n  e l  t e x t o .  

En cuanto  a  l a s  demás mod i f i cac iones ,  pongo por  

ejemplo a lgunas :  en  l a  suma también se h i c i e r o n  a lgunas  

adecuaciones  porque apa rec l an  dos  g u e r r a s  y ,  e n  r e a l i d a d ,  

pr imero está l a  g e s t a  de l a  P a c i f i c a c i ó n  de l a  Araucanla y  

a  con t inuac ión  v ienen  l a s  g u e r r a s .  

Podr l a  s e ñ a l a r  a l  f i n a l ,  como una pequeña s i t u a -  

c i ó n  que merece r l a  l a  a t e n c i ó n  de W . E E . ,  e l  hecho de que 

e l  E j e c u t i v o  propuso que S.  E .  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  RepGbli- 

c a ,  a  t r a v é s  de  un d e c r e t o  supremo, i n d i c a r a  qu ienes  s e r l a n  

l o s  p r ó c e r e s  o  mártires que r e c i b i r l a n  este honor póstumo, 

como l o  exp resa  c la ramente  e l  informe t é c n i c o ,  e l  que d i c e  

que e l  P r e s i d e n t e  de t e rmina rá ,  por  d e c r e t o  supremo, a  qu ie -  

nes  se c o n f e r i r á  e s t e  honor póstumo. 

D e  acuerdo  con l a  d o c t r i n a ,  e l  honor póstumo sue- 

l e  ser e l  más e x c e l s o  d e  t odos  y e l  m á s  notor iamente  p 6 b l i -  

CO,  y ,  en  consecuencia ,  conforme con este predicamento,  l a  

Comisión in formante  es t imó que c a b l a  a p l i c a r  a q u l  l o  d i s -  

pues to  e n  e l  No 5 d e l  a r t í c u l o  60  de  l a  C o n s t i t u c i ó n  P o l l t i  - 
c a  . 

Por e l l o ,  modif icó e l  t e x t o  que aparece  como sus -  

t i t u t i v o  y  que se propone a  W . E E . ,  haciendo que é s t a  s e a  

una f a c u l t a d  de legada  d e l  Primer Mandatario,  e n  a t e n c i ó n  a 

que, cons t i t uc iona lmen te ,  l o s  honores pfiblicos deben conce- 
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d e r s e  por l e y ,  y ,  de e s t a  manera, a j u i c i o  de l a  Comisión 

informante,  l a  cons t i tuc iona l idad  toda d e l  proyecto no me- 

r e c e r l a  reparo  alguno. 

A s l  l a s  cosas ,  me permito poner en conocimiento 

de l a  Excma. Jun ta  l a  i n i c i a t i v a  que obra en vues t ro  poder,  

l a  c u a l  cons ta  solamente de s i e t e  a r t í c u l o s  y e s t á  en con- 

cordancia  con l o  que me he pe-mitido) r e l a t a r  en forma muy su- 

c i n t a ,  pero que puedo a c l a r a r ,  s i  V. S. as2  m e  l o  i n d i c a r e .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  COMANDANTE BEYT1A.- Señor Almirante,  me 

permito hacer una observación respec to  d e l  a r t i c u l o  2"  d e l  

proyecto.  

E l  señor Re la to r  ha expl icado que s e  l e  ha dado 

e s a  redacción y s e  ha confer ido  a S. E .  e l  P res iden te  de l a  

RepGblica una f a c u l t a d  delegada por entender  que e l  o t o r g a r  

e l  honor pdbl ico  e s  mater ia  de l e y .  

A m i  j u i c i o ,  en e s t e  orden de cosas ,  l a  norma 

c o n s t i t u c i o n a l  que viene a l  caso,  e l  N o  5 d e l  a r t i c u l o  60 

de  n u e s t r a  Car ta  Fundamental, l o  que pre tende ,  de acuerdo 

con su redacción,  e s  que l a  l e y  r e g u l e  l a  forma como s e  con - 

f i e r e  e l  honor ptiblico a l o s  grandes se rv idores ,  y no e l  

o t o r g a r l o  propiamente t a l .  

De entender  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  señalada por e l  se-  

ñor Re la to r  como l a  c o r r e c t a ,  tendriamos que e l  monumento 

e r i g i d o  en honor d e l  ex Alcalde de Sant iago don P a t r i c i o  Me - 
k i s s e  h a b r l a  hecho f u e r a  d e l  marco de l a  l e y ,  ya que no hu- 

bo una norma l e g a l  que l o  a u t o r i z a r a .  Igua l  cosa habr la  ocu - 
r r i d o  con e l  monumento a l  General Urzda y o t r o s  t a n t o s  de  

e s a  na tu ra leza .  

Ese e s  e l  fondo d e l  problema. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿Y no e s  a s l ?  

E l  señor COMANDANTE BEYT1A.- No. La Const i tución,  

m i  General ,  d i c e  l o  s i g u i e n t e :  " ~ 6 1 0  son mater ias  de l ey :  



REPUBLICA D E  C H I L E  
5, H. JUNTA DE GOBIERNO 

Las que r e g u l e n  honores  p d b l i c o s  a l o s  grandes  s e r v i d o r e s " .  

E s  d e c i r ,  se t r a t a  de  una l e y  marco que e s t a b l e c e r á  e l  pro- 

cedimiento por  e l  c u a l  se van a o t o r g a r  l o s  honores p d b l i -  

cos ,  a  qu i énes  se c o n s i d e r a  y en qué forma se harán .  

D e  l o  c o n t r a r i o ,  p rác t icamente  l l ega r i amos  a l  ab- 

surdo  d e  que c u a l q u i e r  monumento a l o  l a r g o  de  todo  e l  te-  

r r i t o r i o  nac iona l  r e q u e r i r á  de  l e y ,  y no c r e o  que haya s i d o  

ése e l  e s p í r i t u  d e l  c o n s t i t u y e n t e .  S i  no, un monumento en 

l a  p l a z a  de T i l - T i l ,  d e  Iqu ique  o d e  Punta Arenas n e c e s i t a -  

r i a  de  l e y  en e s t o s  t é rminos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  E s  c i e r t o .  

Además, se d a a l  P r e s i d e n t e  de  l a  Repdblica un año 

d e  p l a z o ,  contado desde  l a  p u b l i c a c i ó n  d e  l a  l e y ,  pa ra  de- 

t e rmina r  qu iénes  t e n d r á n  derecho a ser e n t e r r a d o s  en é l .  I n  - 

dudablemente,  pasado e l  año,  l o s  que no se encont ra ron  que- 

da rán  a f u e r a ,  no m á s .  

Como ejemplo les puedo d e c i r  que desde 1 9 7 2  he  es - 
t a d o  buscando a l o s  f a l l e c i d o s  de  La Esmeralda, y h a s t a  l a  

f echa  solamente  se han encontrado ocho p a r a  s e r  e n t e r r a d o s  

en e l  monumento a P r a t ,  porque e s t a  t a r e a  e s  muy d i f l c i l .  

Además, se produce e l  hecho r e a l ,  que hemos v i v i -  

do,  de  que l o s  dueños de  l o s  r e s t o s  son l o s  d e s c e n d i e n t e s , ~  

é s t o s  pueden d e c i r :  "En este momento, no m e  g u s t a " .  S i n  e m  - 

bargo ,  s i  después  de  d i e z  años  se propone e s t o  a o t r o  señor ,  

puede estar de  acuerdo.  

por  e l l o ,  s e r í a  p a r t i d a r i o d e  c o l o c a r  en e l  a r t i c u  - 
l o  2' que e l  M i n i s t e r i o  d e  Defensa,  a  i n s i n u a c i ó n  o por  i n i  - 
c i a t i v a  de  l o s  Comandantes e n  J e f e ,  s o l i c i t a r á  a l  P re s iden  - 

t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  un d e c r e t o  supremo con e l  o b j e t o  de  se- 

p u l t a r  a l o s  que merezcan e s t e  honor. 

Supongamos que haya hé roes  ya e n t e r r a d o s  que sean  

d e l  tiempo de  l a  g u e r r a  c i v i l ,  de  l a  r evo luc ión  de Balmace- 

da .  ¿Qué h a b r i a  pasado después ,  cuando v ino  o t r o  Gobierno 

ba lmacedis ta  y h a b í a  a lgunos  muertos que e r a n  de l o s  congre - 
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s i s t a s ?  No habrzan que r ido  s a c a r l o s .  Tambign p o d r l a  suce- 

d e r  que e l  d i a  de  mañana q u i s i e r a n  s e p u l t a r  a h l  a  Al lende.  

¿Quién d i c e  que no? 

E l  s eño r  TENIENTE GENERAL GORD0N.- M e  pa rece  

b i e n  l o  que u s t e d  propone,  Almirante .  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- En e l  fondo,  e n t i e n d o  

que hay una ponencia:  que é s t e  es un honor p b b l i c o ,  e l  que 

debe c o n f e r i r s e  por  l e y ;  de  manera que s i  e l  P r e s i d e n t e  ha- 

c e  una l i s t a ,  debe ser por  f a c u l t a d  de legada  d e l  Poder L e  - 
g i s l a t i v o ,  con l o  c u a l  se cumpl i r í a  ese r e q u i s i t o .  S i n  em-  

ba rgo ,  e s o  no se puede h a c e r  más que por  un año, aun cuando 

pos t e r io rmen te  se puede renovar .  Se puede y  l o  estamos ha- 

c iendo  t o d o s  l o s  d l a s .  

A l  t e n e r  que c o n f e r i r  e l  honor pGblico por  l e y ,  

en  e l  fondo se mant iene un c o n t r o l  e n  c i e r t a  forma d e l  Po - 
d e r  L e g i s l a t i v o ,  y  no l o  o t o r g a  solamente e l  J e f e  d e l  Es t a -  

do, pues e s t o  no se r e f i e r e  Gnicamente a l  a c t u a l  P re s iden te ,  

s i n o  también a l o s  f u t u r o s ,  y  s i  no queremos d a r l o  po r  l e y ,  

s i n o ,  l i s a  y  l l anamente ,  po r  d e c r e t o  supremo, e l  d l a  de ma- 

ñana c u a l q u i e r  P r e s i d e n t e  puede de te rminar  por  d e c r e t o  s u  - 
premo qu ienes  se rSn  s e p u l t a d o s  ahz.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S i  es i n i c i a t i v a  de  

l o s  Comandantes e n  J e f e ,  no puede i r  c u a l q u i e r a .  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- En e s e  ca so  e s t o y  de 

acuerdo.  

E l  s eño r  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FUERZA AEREA.- En 

todo  caso ,  debe t r a t a r s e  de  a lguna de  l as  s i t u a c i o n e s  con - 
templadas en  e l  a r t l c u l o  lo. 

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- Por  d e f i n i c i ó n  debe 

ser a s l .  Tienen que s e r  de  é s t o s .  E s t á  r e s t r i n g i d o .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- S.i, pero  c r e o  que s i  

es por  i n i c i a t i v a  de  l o s  Comandantes en J e f e ,  no corremos 

ningGn r i e s g o ,  porque e n  e l  f u t u r o  e s t o s  s e r á n  s i m i l a r e s  a 

l o  que somos n o s o t r o s ,  y ,  po r  supues to ,  también e l  D i r e c t o r  
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G e n e r a l  de C a r a b i n e r o s .  

R e p i t o :  no c o r r e m o s  r iesgo alguno de que l o s  ava- 

tares p o l i t i c o s  p e r m i t a n  usar  e s to  para cualquier  causa. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- N o  tengo inconvenien- 

t e .  S i  u s t e d  l o  prefiere a s i ,  conforme. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- D e  acuerdo. 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- C o n f o r m e .  

E l  señor  SECRETARIO DE L E G I S L A C I 0 N . -  Yo redacta- 

r l a  e l  t e x t o  sobre l a  base de l o  conversado aqu l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S í .  

A p r o b a d o .  

--Se aprueba e l  proyecto con m o d i f i c a c i o n e s .  

3 . -  PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA ARTICULO 30  DE LEY No 

1 1 . 7 6 4 ,  EN ORDEN A ESTABLECER LA GRATUIDAD DE PODERES 

NOTARIALES CUANDO TENGAN EXCLUSIVAMENTE POR FINALIDAD 

E L  COBRO DE LAS PENSIONES QUE PAGAN LAS I N S T I T U C I O N E S  

DE P R E V I S I O N  (BOLETIN 805-13) . 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- C o n s i d e r o  innecesa - 
r i o  relatar  e l  proyecto r e l a t i v o  a l a  gra tu idad  de l o s  po- 

deres no ta r ia les .  

L a  vez pasada ya se expuso y no hay p r o b l e m a .  E s  

t á  l i s t o  y no tengo objeciones. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿ H a y  acuerdo? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- S L .  

E l  s eño r  TENIENTE GENERAL GORDON. - L o  hay.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- A p r o b a d o .  

--Se aprueba e l  proyecto. 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  palabra.  

S i  nadie hace uso de l a  palabra ,  muchas g rac i a s ,  

caba l le ros ,  s e  levanta l a  sesión.  

--Se levanta l a  sesi6n a  l a s  16 .35  horas.  

JOSE T. MERINO CASTRO 
Almirante 

Brigadier 
Secre ta r io  de l a  Junta de Gobierno 


